
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 178.821 - RJ (2012/0099262-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO 
  LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES 
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO SAMUEL ROSENVALD 
ADVOGADO : ARNON VELMOVITSKY E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. 

1. O agravo regimental interposto foi assinado por advogados que não possuem a 
procuração ou o substabelecimento outorgando-lhes poder. Incidência da Súmula 115/STJ.

2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer do 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília, 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 178.821 - RJ (2012/0099262-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO 
  LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES 
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO SAMUEL ROSENVALD 
ADVOGADO : ARNON VELMOVITSKY E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão do eminente Ministro Presidente desta Corte proferida nos seguintes termos:

In casu, o ora agravante, em seus razões de recurso especial, deixou de indicar, 
de forma inequívoca, os dispositivos legais supostamente violados pelo v. acórdão 
impugnado, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal, a teor da Súmula 284 

do e. Supremo Tribunal Federal, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ÁGUA E ESGOTO. COBRANÇA INDEVIDA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO EM FATOS E PROVAS. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.  TARIFA 
MÍNIMA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NO 
RECURSO ESPECIAL, DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF.

(...)
2. A indicação do dispositivo de lei federal que se considera violado pelo acórdão 

recorrido é condição de admissibilidade do recurso especial, cuja ausência atrai a aplicação 
do entendimento contido na Súmula n. 284 do STF.

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp 180.143/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
5/9/2012).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OFENSA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. SÚMULA STF/284. REJEIÇÃO.

1.- A ausência de particularização dos artigos constitucionais tidos por violados, 
com sede na própria fundamentação da insurgência recursal impede o exame recurso, a 
teor do enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, aplicável por analogia.

(...)
3.- Embargos Declaratórios rejeitados."

(EDcl no AgRg no AREsp 153.281/RJ, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 
de 10/9/2012).

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea a, do Código de 
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Processo Civil, nego provimento ao agravo.
P. e I (e-STJ fl. 388).

A agravante alega que não se aplica no caso a súmula supracitada – 284 do STF.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 178.821 - RJ (2012/0099262-0)
  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. 

1. O agravo regimental interposto foi assinado por advogados que não possuem a 
procuração ou o substabelecimento outorgando-lhes poder. Incidência da Súmula 115/STJ.

2. Agravo regimental não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental não 

pode ser conhecido. Isso porque foi interposto por advogados que não possuem a procuração ou o 

substabelecimento outorgando-lhes poder, o que constitui óbice ao seu conhecimento, conforme 

iterativa jurisprudência desta Corte. Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. SÚMULA 115/STJ.
1. Não havendo completa cadeia de substabelecimentos conferindo poderes de 

representação processual ao subscritor do agravo regimental, incide o teor da Súmula 
115/STJ: "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos.

2. Agravo regimental não conhecido (AgRg no REsp 1.312.699/RS, minha 
relatoria, Segunda Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 4/9/2012);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE CÓPIA DA PROCURAÇÃO DO ADVOGADO 
SUBSTABELECENTE. SUBSTABELECIMENTO SEM RESERVAS. INDIFERENÇA. 
PEÇA OBRIGATÓRIA. ART. 544, § 1º, CPC. ÔNUS DO AGRAVANTE.

1. O agravante não providenciou o translado completo de cópia obrigatória 
exigida pelo art. 544, § 1º, CPC. Especificamente, deixou de juntar a cópia da procuração 
do do advogado substabelecente outorgando poderes ao Dr. Luiz Antônio Alvarenga 
Guidugli, subscritor das contrarrazões ao recurso especial.

2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não basta apenas a juntada de 
substabelecimento, é necessário que exista anterior outorga de procuração ao advogado 
substabelecente.

3. Indiferente, ademais, que o substabelecimento tenha sido passado sem reservas 
de iguais poderes. Precedente da Corte Especial (AgRg no Ag 610053/GO, Rel. Ministro 
Ari Pargendler, Rel. p/ Acórdão Ministro José Delgado, Corte Especial, DJ 11/06/2007).

4. Compete ao agravante zelar pela correta formação do instrumento ante a 
impossibilidade de correção a eventuais desacertos nesta Corte.

5. A falta de qualquer uma das peças obrigatórias para a formação do agravo de 
instrumento ou seu traslado incompleto, previstas no art. 544, § 1º, do CPC, bem como as 
indispensáveis à compreensão da controvérsia, enseja o não conhecimento do recurso.

6. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.431.027/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/8/2012, DJe 28/8/2012).

Com efeito, o ato processual é considerado inexistente, sendo inaplicável o art. 13 do CPC 

– "verificando a incapacidade processual ou a irregularidade da representação das partes, o juiz, 
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suspendendo o processo, marcará prazo razoável para ser sanado o defeito (...)". Nesse sentido é a 

Súmula 115/STJ, in verbis: "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos". Oportunamente, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO N. 115 DA SÚMULA/STJ.

- "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115/STJ).

- Descabe mitigar a aplicação do enunciado n. 115 da Súmula deste Tribunal 
Superior mesmo quando estiver comprovado, o que não ocorre no presente caso, que o 
instrumento de mandato faltante nestes autos eletrônicos de recurso especial/embargos de 
divergência encontrava-se juntado nos autos físicos de agravo de instrumento, outrora 
apensados a este feito e já baixado à origem juntamente com o recurso especial físico.

- O vício de representação processual em debate não comporta ser sanado nesta 
instância especial. Assim, o instrumento de mandato e a cadeia de substabelecimentos deve 
estar completa no momento da interposição do respectivo recurso.

Agravo regimental não conhecido (AgRg nos EREsp 966.450/RS, Rel. Min. Cesar 
Asfor Rocha, Corte Especial, DJe 3/4/2012);

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DA ADVOGADA DOS AGRAVANTES. 
SÚMULA Nº 115/STJ. ART. 13 DO CPC. INAPLICABILIDADE.

I - "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nas autos" (Enunciado da Súmula n.º 115 desta c. Corte).

II - No momento da interposição do recurso a representação processual deve 
estar formalmente perfeita, uma vez que é inaplicável a regra do art. 13 do CPC na via 
extraordinária. Precedentes. Agravo regimental não conhecido (AgRg no AgRg nos EREsp 
1.081.098/DF, Rel. Min. Felix Fischer, Corte Especial, DJe 28/10/2010);

AGRAVO REGIMENTAL - REPRESENTAÇÃO NA INSTÂNCIA SUPERIOR - 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO - REGULARIZAÇÃO 
POSTERIOR - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 115 DO STJ - CONVERSÃO DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - NÃO CABIMENTO DE AGRAVO REGIMENTAL 
NA ESPÉCIE - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.

1.-  A regularidade de representação deve ocorrer no momento da interposição do 
recurso para a Instância Superior. A posterior juntada de procuração ou substabelecimento 
antes ou após o juízo de admissibilidade do Tribunal a quo não sana o defeito. Não se 
aplica, em instância especial, o artigo 13, do CPC. Aplicação da Súmula n. 115/STJ.

2.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar o decidido, 
que se mantém por seus próprios fundamentos.

3.- "Não cabe agravo regimental da decisão do relator que der provimento a 
agravo de instrumento, para determinar a subida de recurso especial não admitido." (§ 2º 
do art. 258 do RISTJ).

Aplicação analógica aos casos de agravo em recurso especial não admitido (CPC, 
art. 544, na redação da Lei 12.322/10).

4.- Agravo Regimental improvido (AgRg no AgRg no AREsp 174.649/MG, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 23/10/2012, DJe 6/11/2012).

Cumpre ressaltar que os instrumentos de mandatos constantes das folhas mencionadas 

pela agravante (e-STJ fl. 354 e 358) não contêm os nomes dos causídicos que assinaram a petição de 
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agravo regimental, como acertadamente atestou o Núcleo de Procedimentos Especiais da Presidência 

desta Corte (e-STJ fl. 399). 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0099262-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 178.821 / RJ

Números Origem:  20060010356745  20060010612075  201213702647  304726920068190001  
557844720068190001  578092011

PAUTA: 27/08/2013 JULGADO: 27/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO SAMUEL ROSENVALD
ADVOGADO : ARNON VELMOVITSKY E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)

RENATA DO AMARAL GONÇALVES
BRUNO CESAR ALVES PINTO

AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO SAMUEL ROSENVALD
ADVOGADO : ARNON VELMOVITSKY E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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